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 § 1º. Os resultados da votação serão comunicados pelo presidente.
 § 2º. A votação nominal será realizada pela chamada dos membros do Conselho.
Seção IV
Da presidência e sua competência
 Art. 11. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho serão eleitos por seus pares em

reunião do colegiado, sendo impedido de ocupar essas funções o representante do Poder
Executivo Municipal.

 Parágrafo Único: O Presidente será substituído pelo vice-presidente em suas ausências ou
impedimentos.

 Art. 12. Compete ao presidente do Conselho:
I -Convocar membros do Conselho para as reuniões ordinárias e extraordinárias;
 II -Presidir, supervisionar e coordenar os trabalhos do Conselho, promovendo as medidas

necessárias à consecução das suas finalidades;
 III -Coordenar as discussões e tomar os votos dos membros do Conselho;
 IV -Dirimir as questões de ordem;
 V - Espedir os documentos decorrentes de decisões do Conselho;
 VI -Aprovar “ad referendum” do Conselho, nos casos de relevância e de urgência, matérias

que dependem de aprovação do colegiado;
 VII - Representar o Conselho em juízo ou fora dele.
                                                       Seção V
Dos Membros do Conselho e Suas Competências
 Art. 13. A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB, de acordo com o § 8º do artigo

24 da Medida Provisória nº 339/06:
 I - Não será remunerada;
 II -É considerada atividade de relevante interesse social;
 III - Assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou

prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro, e sobre as pessoas que
lhes confiarem ou delas receberem informações;

 IV - Veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou de
servidores das escolas públicas, no curso do mandato:

 a) Exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa, ou transferência
involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;

a)  Atribuição de falta injustificada ao serviço, em função das atividades do conselho;
b) Afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do

mandato para o qual tenha sido designado.
 Art. 14. Perderá o mandato o membro do Conselho que faltar a quatro reuniões consecuti-

vas ou a seis intercaladas durante o ano.
 Art. 15. Compete aos membros do Conselho:

 I  -Comparecer às reuniões ordinárias e extraordinárias;
 II - Participar das reuniões do Conselho;
 III - Estudar e relatar, nos prazos estabelecidos, as matérias que lhes forem distribuídas pelo

presidente do Conselho;
 IV - Sugerir normas e procedimentos para o bom desempenho e funcionamento do Conse-

lho;
 Exercer outras atribuições, por delegação do Conselho.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 16. As decisões do Conselho não poderão implicar em nenhum tipo de despesa.
 Art. 17. Eventuais despesas dos membros do Conselho, no exercício de suas funções,

serão objeto de solicitação junto à Secretaria Municipal de Educação, comprovando-se a sua
necessidade, para fins de custeio.

 Art. 18. Este Regimento poderá ser alterado em reunião extraordinária, expressamente
convocada para este fim, e por deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho.

 Art. 19. O Conselho, caso julgue necessário, definirá os relatórios e os demonstrativos
orçamentários e financeiros que desejar receber do Poder Executivo Municipal.

 Art. 20. O Conselho, sempre que julgar conveniente e por decisão da maioria de seus
membros, poderá convocar o Secretário de Educação Municipal ou servidor equivalente para
prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e a execução das despesas do FUNDEB,
devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não superior a trinta dias, de acordo
com o inciso II, Parágrafo Único, art. 25 da Medida Provisória nº 339/06.

 Art. 21. Nos casos de falhas ou irregularidades, o Conselho deverá solicitar providências
ao chefe do Poder Executivo e, caso a situação requeira providências, encaminhar represen-
tação à Câmara Municipal, ao Tribunal de Contas do Município/Estado e ao Ministério Público.

 Art. 22. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste Regimento serão
solucionados por deliberação do Conselho, em qualquer de suas reuniões, por maioria de seus
membros presentes.

Itapeva, 29 de agosto de 2013

PATRÍCIA APARECIDA FELÍCIO MATOS
Presidente do Conselho
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RESOLUÇÃO SME N° 003, DE 26 de agosto de 2013

DISPÕE sobre os procedimentos relativos às substituições nas Classes de Suporte
Pedagógico do Quadro do Magistério da Rede Municipal de Ensino de Itapeva.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE ITAPEVA, Estado de São Paulo,
no uso das atribuições legais e,
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o disposto no artigo 26 e 27 e
seguintes da Lei Municipal n.° 2.789, de 16 de agosto de 2008, alterado pela Lei Municipal
n° 3.370, de 27 de abril de 2012, que dispõe sobre o Plano de Carreira, Vencimentos e
Salários, bem como o Estatuto do Magistério Público Municipal de Itapeva;
CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Municipal da Educação;
CONSIDERANDO a necessidade de atualizar e normatizar os procedimentos adotados
nas substituições durante impedimentos legais e temporários de integrantes das classes de
Suporte Pedagógico do Quadro do Magistério da Rede Municipal de Itapeva,

RESOLVE
I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - As substituições dos integrantes da classe de Suporte Pedagógico pertencente ao
Quadro do Magistério de Itapeva/SP obedecerão ao disposto nesta Resolução. Continua na Pagina 17

§1.º – As substituições a partir de 120 dias serão oferecidas primeiramente para titulares do
mesmo cargo e seguirá a classificação da inscrição para concurso de remoção e somente
esgotada essas ofertas, serão oferecidas para os concorrentes de outros cargos.
§ 2.º – As substituições a que se refere o caput deste artigo serão exercidas por titulares
de cargo da Rede Municipal de Ensino de Itapeva, devendo estes estar em efetivo
exercício e apresentar os seguintes requisitos mínimos obrigatórios:
I – Para o cargo de Supervisor de Educação Básica:
a) 08 (oito) anos de efetivo exercício no magistério, dos quais 02 (dois) anos nas
atividades de suporte pedagógico, ou 10 (dez) anos de efetivo exercício no magistério;
b) Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia com respectiva habilitação ou pós-
graduação em Educação nos termos do art. 64 da Lei Federal n.° 9.394/96 lato sensu ou
stricto senso - Especialização em Administração Escolar.
II – Para o cargo de Diretor de Escola:
a) 08 (oito) anos de efetivo exercício no magistério;
b) Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia com respectiva habilitação ou pós-
graduação em Educação nos termos do art. 64 da Lei Federal n.° 9.394/96 lato sensu ou
stricto senso - Especialização em Administração Escolar.
III – Para o cargo de Coordenador Pedagógico;
a) Estar em exercício na rede municipal de Itapeva quando da inscrição e da atribuição.
b) 5 (cinco) anos de efetivo exercício do magistério;
 c) Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia com respectiva habilitação ou pós-
graduação em Educação nos termos do art. 64 da Lei Federal n.° 9.394/96, lato sensu ou
stricto senso - Especialização em Administração Escolar.
II – DAS INSCRIÇÕES
Art. 2° - Os interessados em exercer as atribuições, em substituição, das classes de
Suporte Pedagógico, nos termos dessa Resolução, deverão inscrever-se em local e
período conforme estabelecido em cronograma que será amplamente divulgado.
Parágrafo único – Comprovada a necessidade poderão ser abertas novas inscrições, o
que não invalidará as realizadas anteriormente.
Art. 3° - A classificação dos candidatos inscritos obedecerá à lista única relacionada para
futuras escolhas.
Art. 4° - Fica facultado ao Secretário Municipal da Educação a alteração das designações
por Portarias abertas, quando não ocorrerem movimentação.
Parágrafo Único: Para fins dessa Resolução entende-se por movimentação o retorno do
titular ao cargo de origem.
III – DO PROCESSO DE ESCOLHA
Art. 5° - A escolha será feita por: uma comissão designada para tal finalidade, a qual será
composta na seguinte conformidade:
 I - Para escolha de Supervisor de Educação Básica:
 a) - Coordenador Geral do segmento;
 b) - 3 (três) Supervisores de Educação Básica titulares;
 c)  - Coordenador de Normas Pedagógicas;
 d)-  Supervisor de Educação Básica responsável pela atribuição;
 e) - Secretário Municipal da Educação;
II - Para escolha do Diretor de Escola:
a) - Professor titular eleito pelos pares
b) - Supervisor de Educação Básica da unidade Escolar e mais dois Supervisores de
Educação Básica titulares.
c) - Coordenador Geral do segmento e o Coordenador de Normas Pedagógicas;
 d) – Supervisor de Educação Básica responsável pela atribuição;
 e) - Secretário Municipal da Educação;
 III – Para escolha do Coordenador Pedagógico;
 a)–  Diretor de Escola ou Vice-Diretor da escola;
 b) - Vice-Diretor da escola quando existir;
c) - Supervisor de Educação Básica responsável pela Unidade Escolar;
 d) – (um) Professor titular por período, eleito entre seus pares;
 § 1º - A escolha do Diretor de Escola deverá ser referendada pelo Conselho de Escola.
§ 2º - Não poderão participar da Comissão a que se refere o caput deste artigo, os
candidatos inscritos para concorrer à coordenação na respectiva unidade escolar.
Art.6° - A escolha do Coordenador Pedagógico pela Comissão deverá ser referendada
pelo Conselho de Escola. Na hipótese do Conselho não aceitar a indicação da Comissão,
a mesma deverá se reunir e fazer uma nova escolha e agendar uma nova reunião do
Conselho de Escola.
 I - Caso o Conselho de Escola não aceite à nova indicação, a nova escolha ficará a
cargo da Secretaria Municipal da Educação, de acordo com a seguinte Comissão:
I – Coordenador de Norma Pedagógica;
II - Coordenador geral de área;
III- Supervisor de Educação Básica da Unidade Escolar
IV – (um) Supervisor de Educação Básica titular da rede
V - Secretário Municipal da Educação.
Parágrafo único - Na hipótese prevista no inciso I, do caput, fica dispensado o referendo
do Conselho de Escola, na escolha do Coordenador Pedagógico.
Art. 7° - Os candidatos escolhidos serão analisados de acordo com o perfil adequado para
o exercício das respectivas funções, de acordo com a Resolução Nº 001/2010 de 06 de
fevereiro de 2010.
Art. 8° - Fica vedada a atribuição ao candidato que estiver afastado ou licenciado, exceto
quando:
I - em licença gestante.
Art. 9º - Para Diretores de Escola, a substituição para o mesmo cargo se dará da zona
rural para a zona urbana e vice-versa no prazo igual ou superior a 120 dias.


